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    NOTA DO ORGANIZADOR




    A obra que ora se apresenta surgiu em meio aos debates travados no âmbito do grupo de pesquisa “Direito penal, panpenalismo e delinquência no campo imaterial”, instalado no Curso de Direito do Centro Universitário UNIFACISA, e vinculado ao Grupo de Estudo em Sociologia da Propriedade Intelectual – GESPI –, via DGP/CNPq. O objetivo do grupo era promover discussões sobre a tendência expansionista do Direito Penal na atualidade, tendo como pressuposto científico o fenômeno do panpenalismo – conceituação que toma emprestada a expressão cunhada por Nilo Batista, concatenando o sentido dos conceitos de “nomorréia penal” de Francesco Carrara; de “hipertrofia penal” de Reinhard Frank; e de “neopunitivismo” de Daniel Pastor -, e como objeto material de estudo a infiltração do direito penal nos novos modelos de interrelação humana trazidos por inovações tecnológicas e na sociedade de informação.




    Saindo deste marco, cada um dos estudantes adotou um recorte específico, visando tratar da relação entre o direito penal e alguma modalidade de interação por meio de novas tecnologias traçando, assim, um cotejamento concreto entre a expansão normativa promovida pelo direito penal e estes novos espaços de interrelação humana. Alguns textos versam sobre problemáticas atuais em que se reclama uma ação mais efetiva das estruturas repressivas do Estado; em outros, se expõe criticamente os riscos e preocupações de uma precoce aproximação entre os mesmos aparatos de repressão e tecnologias ainda não completamente dominadas pelos seus desenvolvedores e eventuais usuários.




    O que se pretende, em apertada síntese, é desenvolver discussões sobre a interação cada vez mais dinâmica entre o direito penal e a realidade social, de forma a amadurecer visões críticas a respeito da eficiência deste modelo interacional, bem como proporcionar à comunidade acadêmica referenciais para debates mais aprofundados.




    Significativo destacar que esta é uma publicação que concatena textos de estudantes de graduação, demonstrando que a pesquisa de qualidade possui lugar cativo no seio da academia, e que o pensamento crítico livre deve ser incentivado, uma vez que produz resultados substanciais.




    Desejo a todos prazerosa leitura, e perenes inquietações sobre as temáticas discutidas.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Nos idos de maio de 2010, enquanto dividia mesa de debates junto a Seminário de Propriedade Intelectual, ouvi do saudoso Professor Denis Borges Barbosa – seguramente um dos maiores pensadores recentes do Direito no Brasil, ainda a ser verdadeiramente “descoberto” em seus formidáveis escritos, mormente nas áreas Autorais, Patentárias, Marcárias e da Inovação –, expressão (diria eu) mais reflexiva que incômoda, embora soasse melhor com a segunda, que perpassou muitas de minhas reflexões sobre o fazer Ciências Jurídicas, a saber: “Não vivemos mais a Era da Doutrina requintada, mas da Doutrina requentada!”.




    De fato, as Tecnologias da Informação e Comunicação, essencialmente em face do que André Lemos chama, em suas “Leis da Cibercultura”, de Liberação do Polo Emissor, democratizaram tanto quanto malbarataram, em necessária complexidade jusfilosófica, a produção do Direito Científico. Os “atuais” João, José e Maria... assim como Ruy, Miguel e Tobias... a quem a contemporaneidade de novéis estudos jurídicos os reputa receptores/produtores dos crivos críticos, ensaísticos, provocativos das nuances sociológicas – de cultura... de política... –, acabam sendo equivalidos a incontáveis “farsantes intelectuais” e suas “(hipo)teses” – stricto senso – na espetacularização da (re)produção quantitativa do conhecimento. “Culpa” da Estética – claro, numa discussão Ética aqui não pertinente – mas também do próprio consumidor (nós mesmos) de tal “clube de sofistas”.




    Nesse imbróglio, grandes bons estudos acabam sendo menos acessados do que, por mérito, deveriam. É, sim, uma “concorrência desleal”!




    Quando o Professor Marcelo D’Angelo Lara – é fundamental que se diga, dos mais competentes e inteligentes que tive o prazer de beber e sorte de conviver – nos honrou com sua entrada em nosso Grupo de Estudo em Sociologia da Propriedade Intelectual – GESPI –, via DGP/CNPq, baseado no Centro Universitário Unifacisa, para liderar jovens pesquisadores sob o guarda-chuva conceitual do “Direito Penal, Panpenalismo e Delinquência no Campo Imaterial”, tive a certeza, aqui corroborada, que o status quo da produção mecanizada do conhecimento, consoante digressão acima, não teria lugar junto à profundidade conceitual e argumentativa deste douto colega, em perfeita simbiose com a iniciação científica de qualidade daqueloutros. Prova maior se constata na própria feliz ampliação temática dada com os resultados nesta obra apresentados, para muito ultrapassando eventual pensamento hermético (cômodo, convenhamos) de conceitos tão só próprios da estrutura reputada sociológica da Propriedade Intelectual, tal qual restrito à sua Linha de Pesquisa.




    Mas, não! O presente livro, como reflexo de quem enxerga a multiplicidade e complexidade das cada vez mais recorrentes e importantes questões que envolvem o Panpenalismo – brilhantemente conceituado alhures, pelo próprio Lara, como reflexo fenomenológico (qual maximalismo penal), dentro de um contexto criminal, das mais diferentes políticas correlatas, de tendência à exarcebação do poder estatal por meio de um conjunto de normas penais direcionadas à orientação do comportamento social com vistas, claro, à inibição de condutas lesivas ao interesse público, então representado pelo Estado – ultrapassa, em muito, e ricamente, o que se desejaria como resultados de um Grupo de Estudo de “pauta fechada”. Afinal, dentro de uma ordem de Direito Material, assim como o Panpenalismo autorizaria o Estado a prescindir das garantias fundamentais com a finalidade de combater o que o nobilíssimo colega chama de “periculosidade social”, seus estudos correspondentes também devem tender, em analogia, àquela exacerbação, com fulcro, inclusive – não poderia ser diferente, em ancoragem à tridimensionalidade realiana, jamais a ser ignorada – no fato social.




    Nesta seara, não resta, pois – ainda que evocado pela estrutura ementária da citada Linha de Pesquisa – apenas inquietações em aspectos elementares relacionados a, por exemplo, crimes autorais, contra a imagem ou personalidade, nem tampouco aos corriqueiros, contudo sabidamente importantes, debates sobre contrafação ou contrabando.




    Além, discutiu-se nestas páginas – em absoluta disrupção e obvia distância de desejo de completude (felizmente!) –, do uso da Inteligência Artificial pelo Poder Judiciário à regulamentação da tecnologia de reconhecimento facial como suporte à Segurança Pública; de situações virtualizadas no entorno da pedofilia à “Pornografia de Vingança”; dos crimes ocorridos em face da “Internet das Coisas” ao uso de criptomoedas para lavagem de dinheiro.




    É, assim, mais um construto que uma enciclopédia; a inteligente concatenação do desejo de não ser prolixo, sem o risco de ser lacônico. Um contributo científico, visivelmente bem regido, que merece ser lido, apontado, contradito, remixado.




    Prova inequívoca que é possível se fazer, sim, CIÊNCIA JURÍDICA! E da melhor qualidade!




    Campina Grande, 5 de fevereiro de 2021.




    JOÃO ADEMAR DE ANDRADE LIMA
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     RESUMO




    O presente artigo busca analisar o uso da inteligência artificial no universo jurídico, tendo como base dois programas: o VICTOR, resultado do projeto de pesquisa da Universidade de Brasília em parceria com o Supremo Tribunal Federal, e o COMPAS, sistema de algoritmos, utilizado pelos Tribunais de alguns Estados dos Estados Unidos da América, com a finalidade de facilitar a análise dos processos, viabilizando, pois, a decisão a ser tomada pelos magistrados sobre os casos concretos. Assim, a partir da investigação sobre esses sistemas de IA, cada qual com suas particularidades e destinações específicas, é que este estudo se constrói, tendo por objetivo apresentar as principais contribuições e consequências do uso da tecnologia pelo Direito, bem como evidenciar que, caso bem utilizada, as máquinas podem auxiliar os humanos nos mais diversos procedimentos sem, no entanto, comprometer a necessidade de humanidade que as relações sociais exigem, principalmente aquelas conflituosas – o cerne do subsistema jurídico. Este trabalho é uma pesquisa bibliográfica, sendo utilizados, na sua construção, livros, artigos e alguns outros materiais já publicados e também disponíveis na internet. É qualitativa e documental a investigação, com o emprego do método explicativo, na medida em que as análises realizadas foram discutidas e explicadas.




    Palavras-chave: COMPAS. Inteligência artificia (IA). Projeto VICTOR. Racismo institucional. Repercussão geral.




     RESUMEN




    El presente artículo busca analizar el uso de la inteligencia artificial en el universo jurídico, teniendo como base dos programas: el VICTOR, resultado del proyecto de pesquisa de la Universidad de Brasilia en conjunto con el Supremo Tribunal Federal, y el COMPAS, sistema de algoritmos, utilizado por los Tribunales de algunos Estados del Estados Unidos de la América, con la finalidad de facilitar la análisis de los procesos, haciendo posible, pues, la decisión a ser impuesta por los jueces sobre los casos concretos. Así, a partir de la investigación sobre esos sistemas de IA, cada cual con sus particularidades y destinaciones específicas, es que este estudios se ha construido, teniendo por objetivo presentar las principales contribuciones y consecuencias del uso de la tecnología por el Derecho, así como evidenciar que, cuando bien utilizada, las maquinas pueden auxiliar los humanos en los más diversos procedimientos sin comprometer la necesidad de humanidad que las relaciones sociales exigen, principalmente aquellas conflictivas, el núcleo del subsistema jurídico. Este trabajo es una pesquisa bibliográfica donde fueran utilizados libros, artículos y algunos otros materiales ya publicados y también disponibles en internet. Es cualitativa y documental la investigación, con uso del método explicativo, en la medida en que los análisis realizados fueron discutidos y explicados.




    Palabras-clave: COMPAS. Inteligencia artificial (IA). Proyecto VICTOR. Racismo institucional. Repercusión general.




    1. INTRODUÇÃO




    No mundo contemporâneo, o uso de ferramentas tecnológicas tem se tornado uma constante, principalmente por meio da proliferação da inteligência artificial (IA), com os modelos de aprendizado de máquina (AM) desenvolvidos por grandes empresas com vistas à implantação nos mais diversos setores da sociedade, na busca incessante pelo aprimoramento na realização de algumas atividades, bem como pela satisfação da celeridade exigida pela própria dinâmica das atuais relações sociais.




    Assim, diante da crescente preocupação na realização de atividades de modo mais eficiente, notadamente após a inclusão, pela Emenda Constitucional nº 19/98, do princípio da eficiência como um dos alicerces da administração pública, é que o setor público tem buscado suprir as insuficiências humanas com a inclusão da tecnologia nos mais variados âmbitos, a exemplo da criação de aplicativos para facilitar o acesso dos cidadãos aos serviços geridos pelo Estado, como é o caso do “CTPS Digital” e do “Meu INSS”, dentre outros.




    No âmbito jurídico, a inclusão da tecnologia é recente, mas já constitui fato notório e de grande relevância social, principalmente no que diz respeito ao uso da inteligência artificial nos procedimentos que compõem o processo decisório. Certo é que a possibilidade de decisões proferidas a partir da análise dos casos realizada por máquinas é algo que gera uma série de indagações, especificamente no que se refere às implicações para os sujeitos processuais e às modificações na estrutura processual, assim como na ideia de justiça que as pessoas almejam conseguir por meio do Direito.




    Destarte, o que antes constituía uma suposição, passou a ser a realidade de alguns estados norte-americanos, após a adoção, pelos Tribunais de estados como Arizona, Colorado, Delaware, Kentucky, Louisiana, Oklahoma, Virginia, Washington e Wisconsin, do algoritmo COMPAS, sigla em inglês para Correctional Offender Management Profiling for Alternative Sanctions (PROPUBLICA, 2016). Dito algoritmo, criado pela empresa Equivant – desenvolvedora de softwares direcionados à seara jurídica (software for justice) –, propõe-se a contribuir com os magistrados quando da elaboração das decisões, por exemplo, avaliando os suspeitos e determinando a possibilidade de estes voltarem a delinquir.




    O COMPAS, portanto, funciona, preponderantemente, como uma espécie de avaliador ou de mensurador da periculosidade de sujeitos partes de um processo criminal, determinando, através de um sistema de pontos, qual a probabilidade de reincidência destes. Ao determinar a probabilidade de reincidência, o programa de computador contribui para a condenação do indivíduo e também a determinar o quantum da pena a ele aplicada.




    No entanto, a partir de dados colhidos por uma pesquisa realizada pela ProPublica, agência de jornalismo investigativo de Nova York, o que se observou foi uma significativa disparidade na probabilidade calculada pelo algoritmo quanto à possibilidade de reincidência de negros e brancos. Em outras palavras, quando uma pessoa negra respondia ao questionário feito pelo COMPAS, o resultado produzido pelo programa indicava que a possibilidade de ela voltar a delinquir era consideravelmente maior do que a de uma pessoa branca acusada pela prática do mesmo crime e submetida às mesmas perguntas, mesmo não havendo qualquer indagação em relação à raça do indivíduo avaliado (PROPUBLICA, 2016).




    A partir desta investigação, pois, expôs-se uma realidade até então pouco comentada ou mesmo estudada no universo jurídico. As implicações do uso da tecnologia para realizar atividades que necessariamente requerem a sensibilidade e trato humanos são muitas, de modo que, o Estado, ao permitir dito uso pelo Poder Judiciário, sobre o qual recai o dever de dar respostas aos conflitos sociais, deve prezar pelo seu bom uso, sob pena de estar ameaçando garantias que muito custam aos réus.




    No Brasil, por sua vez, tem-se como exemplo recente de aplicação de tecnologia no judiciário o programa VICTOR, implantado no Supremo Tribunal Federal no final de 2018, cuja principal função desempenhada é a de identificar, nos recursos extraordinários submetidos à apreciação do STF, se há algum dos temas considerados de repercussão geral, funcionando, pois, como uma ferramenta que visa viabilizar o juízo de admissibilidade nesses tipos de recursos, bem como tornar mais eficiente a atuação do Supremo, proporcionando significativa celeridade aos procedimentos e buscando realizar o princípio da eficiência no judiciário.




    Diferentemente do COMPAS, o VICTOR é utilizado em momento anterior ao procedimento decisório, ou seja, este programa não se propõe a contribuir para a feitura da decisão, nem mesmo visa influenciar o magistrado neste sentido. Permanece, pois, prerrogativa humana decidir sobre o caso concreto, servindo o software apenas para aprimorar procedimentos que antecedem a avaliação da demanda, como na averiguação da presença dos temas de repercussão geral (requisito objetivo para impetração de recurso extraordinário, art. 102, § 3º, CF/88) e na separação e classificação das peças do processo judicial.




    Percebe-se, desse modo, que a utilização de inteligência artificial, pelo judiciário, especialmente quando envolve o processo decisório, é tema sensível e que merece consideráveis discussões. Neste sentido, constrói-se o presente estudo, com a finalidade precípua de averiguar as consequências do mau uso da tecnologia pelo poder judiciário e quais as contribuições advindas do uso correto e coerente desta pelo mencionado poder. Para tanto, através do Direito comparado, confronta as realidades dos Estados Unidos e do Brasil quanto à aplicação de programas de IA pelo Direito, em específico o algoritmo COMPAS e o projeto VICTOR.




    A título de objetivos específicos, tem-se o de mostrar como o Brasil tem aplicado os seus recursos tecnológicos de modo eficaz no âmbito do Direito, constituindo o projeto VICTOR como importante modelo para outros países que pretendem incluir a tecnologia como forma de viabilizar o trâmite processual e promover a celeridade e a eficiência na resposta estatal aos conflitos que lhe são submetidos à apreciação; evidenciar a possível institucionalização do racismo pelos Tribunais estadunidenses que utilizam do COMPAS no processo decisório, através da interpretação de racismo institucional definido por Stokely Carmichael e Charles V. Hamilton (1967); e, por fim, apresentar as ideias de solução, com o escopo de viabilizar o uso da IA pelo subsistema jurídico, bem como sanar as deficiências da tecnologia quando aplicada neste âmbito.




    2. PROJETO VICTOR: AS CONTRIBUIÇÕES DA CORRETA APLICAÇÃO DA TECNOLOGIA AO JUDICIÁRIO BRASILEIRO




    A tecnologia não constitui apenas uma forma pela qual o ser humano tem conseguido os mais promissores avanços científicos das últimas duas décadas, mas também uma exigência cada vez mais crescente diante das mudanças pelas quais têm passado a sociedade, fazendo surgir a necessidade de adequação das criações humanas às novas relações intersubjetivas, que estão cada vez mais complexas. Há, portanto, por trás dessas conquistas científicas, um viés social que destina a sua aplicação à promoção do aprimoramento na realização de algumas atividades, com incidência nos mais distintos setores.




    A utilização da tecnologia, consequentemente, espalhando-se pelos mais diversos campos de atuação humana, atingiu o Direito. No Direito, a introdução das novas tecnologias é tema que obteve grande destaque nos últimos anos, haja vista a crescente busca por inovação dentro do subsistema jurídico, almejando, por exemplo, viabilizar tarefas menos complexas, para direcionar as capacidades humanas a âmbitos mais complexos e que exigem a sua atuação direta, como no caso da atuação dos magistrados na análise das demandas lhes postas à apreciação com finalidade decisória.




    Assim, com o objetivo de viabilizar os procedimentos ligados ao trâmite dos recursos extraordinários junto ao Supremo Tribunal Federal e visando atingir a celeridade na resolução dos litígios, é que dito Tribunal, em parceria com a Universidade de Brasília, deu início ao chamado “Projeto VICTOR”. Este nome deu-se em homenagem ao ex-Ministro do STF, Victor Nunes Leal (falecido), que atuou neste Tribunal de 1960 a 1969 e que foi o principal responsável pela sistematização da jurisprudência ali criada em súmula, contribuindo, desta forma, para a aplicação dos precedentes judiciais aos recursos (STF, 2018).




    O VICTOR é fruto da união dos esforços do Supremo e da UnB, numa parceria de três cursos desta instituição: Direito, Engenharia de Software e Ciência da Computação. Tal parceria desencadeou o sistema de aprendizado de máquina que constitui, atualmente, o mais importante projeto acadêmico pátrio relacionado à aplicação de Inteligência Artificial (IA) ao Direito, bem como o primeiro projeto de inteligência artificial em Supremas Cortes do mundo (SILVA, 2018).




    Iniciado em dezembro de 2017, o VICTOR busca promover maior eficiência e celeridade na avaliação dos processos judiciais submetidos ao STF. O programa funciona por meio do uso da IA com vistas à aplicação do mecanismo de aprendizado computacional de máquina, com a finalidade de atingir o reconhecimento de padrões nos processos jurídicos relativos a julgamentos de repercussão geral da Suprema Corte brasileira (SILVA, et al., 2018). Para tanto, ele atua desde a separação e classificação das peças que compõem o processo judicial até a realização da análise dos requisitos necessários ao recurso extraordinário (juízo de admissibilidade).




    Neste sentido, a utilização inicial do VICTOR na Suprema Corte visa à execução de quatro atividades: conversão de imagens em textos no processo digital; separação do começo e do fim de um documento (peça processual, decisão, etc.) em todo o acervo do Tribunal; separação e classificação das peças processuais mais utilizadas nas atividades do STF; identificação dos temas de repercussão geral de maior incidência, conforme tratou de evidenciar a Ministra Cármen Lúcia ao divulgar o uso da ferramenta pelo Tribunal, ainda quando o presidia (STF, 2018).




    Ao executar as suas funções, o VICTOR promove uma agilidade notória, posto que, por exemplo, enquanto um servidor necessita de 30 minutos para separar e identificar as peças, o programa de IA realiza a mesma tarefa em 5 segundos, o que possibilita o deslocamento da força de trabalho humana para atividades mais complexas (SILVA, et al., 2018). Porém, há que se ressaltar que, no desempenho das suas funções, a IA não dispensa totalmente o fator humano, estando este presente para acompanhamento e análise dos resultados criados pelo sistema, ou seja, é necessária a atuação humana na avaliação dos processamentos realizados pelo programa (MAIA FILHO; JUNQUILHO, 2018, p. 224).




    Apesar de não prescindir o fator humano, é certo que atuação de sistemas de aprendizagem de máquina em tarefas tipicamente desempenhadas por humanos causa significativa preocupação, principalmente quando tais tarefas influenciam direta e indiretamente as relações sociais.




    Diante desta questão, é importante destacar que, dentre as funções desempenhadas pelo VICTOR, a que diz respeito à análise dos recursos extraordinários para a identificação dos temas de repercussão geral mais recorrentes é, notadamente, a que mais está sujeita a críticas, visto que a utilização de IA na realização do juízo de admissibilidade, tarefa antes desempenhada pelos Ministros da Corte, influência de modo direto no conhecimento ou não do recurso pelo Tribunal.




    Para se entender melhor a problemática posta, é relevante discorrer sobre a repercussão geral. A repercussão geral é um “filtro de relevância”, é dizer, um mecanismo qualitativo de seleção de causas a serem julgadas (BARROSO; REGO, 2017, p. 697). Os filtros não constituem novidade no Direito brasileiro, sendo estes previstos desde 1975, no Regimento Interno do STF, por meio da Emenda Regimental nº 3, sob a égide da Constituição de 1969. Neste período, devido ao fato de ser o recurso extraordinário o instrumento destinado à guarda dos tratados e das leis federais e não somente da Constituição, conforme previa o art. 119, inciso III da Carta de 69, fez-se necessária a criação de requisitos para a impetração, buscando limitar o número de recursos a serem apreciados pelo Supremo e viabilizar a atuação deste Tribunal (BARROSO; REGO, 2017, p. 698).




    Assim, com a ER nº 3 e, posteriormente, com a ER nº 2/1985, passaram a ser considerados inadmitidos os recursos extraordinários em que não fosse arguida relevância da questão federal, em outras palavras, para ser conhecido pela Corte Maior, era preciso que no recurso extraordinário estivesse demonstrado quais os reflexos na ordem jurídica do tema ali discutido, considerando os preceitos morais, os econômicos, os sociais ou os políticos (RI/STF, art. 327, § 1º).




    Sem embargo, apesar de constituir importante avanço na busca pelo desafogamento do Supremo, a arguição de relevância não prosperou, restando estagnada em virtude do cenário político vivido pelo Brasil na época (BARROSO; REGO, 2017, p. 698). Posteriormente, com a criação do Superior Tribunal de Justiça, pela Constituição de 1988, a abrangência dos objetos que poderiam ser discutidos em sede de recurso extraordinário foi reduzida, uma vez que o texto constitucional passou a prever que as questões que dissessem respeito aos tratados e leis federais deveriam ser objeto não mais de recurso extraordinário, mas sim de recurso especial (art. 105, inc. III, CF/88).




    Mesmo com o afunilamento do objeto do recurso extraordinário, para as causas constitucionais, não foi possível reduzir o número de impetrações deste tipo de processo junto ao STF. Deste modo, conforme evidenciado anteriormente, foi preciso haver a inclusão de um novo filtro de relevância para tentar tornar mais eficiente a atuação do Supremo nas causas que realmente merecem a sua apreciação, bem como efetivar a necessária celeridade processual para que aqueles que fazem uso do judiciário possam usufruir dos direitos litigados em tempo razoável e hábil.




    A repercussão geral, assim, surge exatamente como forma de tornar possível o processamento e o julgamento dos recursos extraordinários, diante da imensidão de casos que são submetidos àquela Corte e do seu consequente sobrecarregamento. O instituto é disciplinado pelo Código de Processo Civil (art. 1.035), não obstante, não houve qualquer previsão de conceito legal sobre ele, sendo a construção de seu conceito advinda a partir das análises desenvolvidas pelos Ministros do Tribunal Supremo, segundo consta do próprio Regimento Interno deste Tribunal, com as modificações introduzidas pelas Emendas Regimentais: ER nº 21/2007; ER nº 31/2009 e ER nº 42/2010.




    Portanto, três emendas ao Regimento Interno do STF foram realizadas para dar efetividade ao instituto da repercussão geral. A primeira, ER nº 21/2007, previu a criação do Plenário Virtual, plataforma eletrônica pela qual os Ministros do Tribunal analisam os recursos extraordinários e exercem o juízo de admissibilidade respondendo “sim” ou “não” às questões feitas pelo sistema. Inicialmente, em 2007, só havia uma pergunta a ser respondida, qual seja: “há repercussão geral?”. Posteriormente, com a Emenda Regimental nº 31/2009, foi adicionada uma segunda pergunta: “há questão constitucional?”. E, por fim, com a ER nº 42/2010, foi inserida a terceira e última pergunta no sentido de saber se, no caso em apreço, deveria reafirmar a jurisprudência do Tribunal (BARROSO; REGO, 2017, p. 699).




    Como se percebe, as referidas emendas tiveram por objetivo concretizar o novo filtro de relevância previsto pela reforma do judiciário de 2004, possibilitando que dito filtro pudesse exercer sua finalidade, qual seja, promover uma significativa redução do número de recursos extraordinários impetrados junto ao Supremo. Porém, o que deveria ser uma modificação com resultados satisfatórios, no decorrer dos anos, mostrou-se, na verdade, um modelo que tem levado o sistema ao colapso, tendo ocasionado um alívio de processos, nas palavras do Ministro Luís Roberto Barroso (2017, p. 701), “temporário e ilusório”, visto que cerca de 1,5 milhões de processos ficam suspensos nas instâncias originárias aguardando até que o recurso extraordinário demandado seja processado e julgado pela Corte (STF, 2016).




    Destarte, apesar de ter sido verificada uma notória diminuição no número de processos na Corte, que foi, em 2007, de 119.314 para 64.018, em 2011, a partir de 2012 e até meados de 2016, este número tem crescido, indo de 72.148 para 89.971, conforme dados fornecidos pelo próprio Tribunal (STF, 2017). Dessa forma, é possível concluir que a repercussão geral não tem mais funcionado como filtro de relevância capaz de solucionar o congestionamento do STF e ainda traz outro problema para o judiciário, ao sustar os processos nas instâncias de origem, o que não ocorria antes de sua previsão, como trata de evidenciar o Ministro Barroso, ao relembrar que “a diminuição dos feitos remetidos ao STF não significa que eles tenham deixado de existir, mas apenas que continuam aguardando julgamento em algum escaninho [...]” (BARROSO; REGO, 2017, p. 701).




    A falta de êxito da repercussão geral se deu principalmente devido à abrangência atribuída à expressão, tanto é que, de 2007 até 2011, o número de temas que foram considerados como tal chegou a 947 (BARROSO; REGO, 2017, p. 700). Decerto, a variação de temas que passaram a ser englobados na ideia de repercussão geral cresceu ao longo dos anos, acarretando o alargamento do rol de possibilidade de recursos extraordinários passíveis de apreciação pelo STF. Outro fato que contribui para a falha da repercussão geral, enquanto filtro, é o que decorre do art. 323 do RI/STF, segundo o qual o instituto somente serviria como justificativa à admissão ou não do recurso em último caso “quando não for caso de inadmissibilidade do recurso por outra razão”.




    As restrições impostas à repercussão geral, juntamente com as falhas próprias do instituto, têm ocasionado, na prática, a opção, pelos Ministros, pelo modelo comum, isto é, valer-se das disposições do Código de Processo Civil sobre as incumbências do relator, art. 932, e regimentares, para julgar monocraticamente (BARROSO; REGO, 2017, p. 702).




    Diante desta problemática e da nítida insuficiência da repercussão geral como filtro de relevância para sanar o esgotamento da Corte, é que a utilização da IA surge como forma de viabilizar uma sistemática processual cujas falhas têm afetado de modo expressivo todos aqueles que dela fazem uso e necessitam.




    A implantação do VICTOR, pois, busca fazer valer o instituto da repercussão geral e viabiliza a própria atuação dos ministros, tornando dispensável a análise, por partes destes, de todos os recursos extraordinários submetidos ao Tribunal para decidir se há ou não a demonstração da necessária repercussão geral. Dessarte, ao invés de os ministros terem de responder à pergunta, no Plenário Virtual, sobre se há ou não repercussão geral, fica a cargo do VICTOR identificar quais dos inúmeros recursos extraordinários impetrados discorrem sobre temas já reconhecidos como sendo de repercussão geral pela Corte.




    Vale ressaltar que o VICTOR também funciona como filtro, vez que busca identificar os temas de repercussão geral mais recorrentes no Supremo, com base nos dados colhidos dos julgados anteriores. Deste modo, o sistema de IA, inicialmente, elencou 27 temas caracterizados como sendo de repercussão geral e passou a distinguir os recursos extraordinários em que ditos temas eram encontrados e em quais não (STF, 2018). A partir desta identificação, aqueles recursos em cujos quais há a comprovada demonstração da repercussão geral, já reconhecida pelo VICTOR, terão juízo de admissibilidade positivo neste sentido. Em contrapartida, aqueles que versarem sobre temas tidos como não sendo de repercussão geral pela Corte serão devolvidos.




    Portanto, os recursos extraordinários que deverão ser devidamente analisados pelos ministros são aqueles sobre os quais as questões traídas ainda não foram discutidas pelo Supremo, mas que, de algum modo, podem ensejar repercussão geral, posto que sobre estes recai, verdadeiramente, a característica da extraordinariedade.




    Nesta senda, com a filtragem realizada pela IA, o judiciário não consegue apenas a diminuição de processos submetidos ao crivo do Supremo, mas também a celeridade no desenvolvimento dos procedimentos, dado que os magistrados não terão mais de averiguar, caso a caso, a repercussão geral e nem mesmo decidir todas as demandas que conseguiram passar pelo juízo de admissibilidade do VICTOR, no caso de já haver jurisprudência do Tribunal sobre o assunto.




    Assim sendo, com a utilização do programa nos procedimentos que não exigem o fator humano, os ministros passam a dispor de mais tempo para dedicarem-se, de forma mais efetiva, aos processos que realmente são tratam sobre casos extraordinários.




    3. COMPAS: A INSTITUCIONALIZAÇÃO DO RACISMO PELOS TRIBUNAIS ESTADUNIDENSES




    A incorporação, cada vez mais crescente, da tecnologia à sociedade tem contribuído para o desenvolvimento de diferentes setores, sendo possível observá-la dentro de muitos contextos e no próprio cotidiano, seja por meios de aplicativos criados para smartphones e computadores, seja no desenvolvimento de estudos como os voltados à engenharia genética, por exemplo. Decerto, é praticamente impossível imaginar o mundo atual sem a tecnologia, sendo esta uma das principais características da época hodierna, chamada, por isso mesmo, de “era tecnológica”, “sociedade tecnológica” ou mesmo “revolução tecnológica” (VÉLEZ; QUIROZ, 2014, p. 02).




    Apesar de constituir aspecto dos mais relevantes para caracterizar a pós-modernidade, a introdução da tecnologia, nas ciências sociais aplicadas, como é o caso do Direito, é relativamente recente e ainda objeto de intensos debates, haja vista que, mesmo desencadeando entusiasmo, de uma parte, pelas reconhecidas contribuições que proporciona, sempre que bem aplicada; gera, de outra, consideráveis preocupações, pois muitas das consequências acarretadas pelo seu mau uso até então são desconhecidas ou pouco investigadas.




    É certo que muitas empresas, atualmente, têm se dedicado à criação de sistemas tecnológicos, notadamente os de inteligência artificial, objetivando a sua utilização não apenas pela sociedade, mas também pelo Estado, de modo que é possível observar um grande número de países investindo em programas de IA. Um exemplo desses sistemas de IA encontra-se em utilização nos Tribunais e nas penitenciárias de alguns Estados dos Estados Unidos da América e é conhecido como COMPAS.




    Sobre o referido algoritmo recaem diversas críticas e indagações, dentre as quais estão aquelas que o presente estudo se propôs a tratar, quais sejam: quais as consequências do uso da tecnologia no processamento de casos? Qual a sua influência no processo decisório? E até que ponto é viável a substituição do fator humano pelo aprendizado de máquina nas atividades que ligadas diretamente ao combate à delinquência?




    Destarte, por intermédio das investigações acerca da aplicação do COMPAS em Estados como Virginia, Washington e Wisconsin – principalmente neste último, uma vez que ali foi realizada uma pesquisa, pela agência jornalística ProPublica, onde se constatou que há uma significativa distinção no modo como o sistema de IA trata pessoas brancas e negras acusadas pela prática do mesmo tipo penal, o que desencadeou uma série de discussões acerca da possibilidade de dito algoritmo ser “racista” – é que se pretende propor algumas ideias de respostas às indagações dantes apontadas.




    O COMPAS é software que integra o pacote de softwares de suporte de decisões automatizado Suite Northpointe. É um sistema da Equivant, empresa estadunidense dedicada ao mercado de programas voltados ao sistema de justiça, desenvolvendo sistemas que atuam desde a avaliação da periculosidade e probabilidade de reincidência dos agentes até a sua supervisão dentro do sistema prisional e também o seu processo de reintegração na sociedade, conforme consta no próprio site da empresa2.




    O Suite Northpointe é composto, como dito acima, por softwares (variações do algoritmo COMPAS) que visam à aplicação no judiciário, tanto pelos Tribunais, quanto pelos estabelecimentos prisionais, na busca pela redução de riscos, assim como pelo aumento da eficiência e da eficácia no setor que contrata os produtos contidos no pacote. Este pacote engloba: Compas core, Compas reentry, Compas women: Gender Responsive Assessment, Compas Youth, Compas Classification, Compas Case Manager, Compas Pretrial. A empresa oferece ainda dois outros programas para os funcionários terem acesso e ciência dos resultados obtidos pelo uso dos softwares, o Gerador de Relatórios Ad-hoc (Nothpointe Suite Ad-hoc Reporting) e o Painel de usuário personalizável (Level Of Service Inventary Assessment Tools)3.




    Cada um desses programas está destinado a uma utilização específica, adequando-se às necessidades do órgão ou setor contratantes. Assim, o Compas core destina-se à análise de risco, necessidades e planejamento, a partir da observação dos antecedentes dos réus, sendo projetado tanto para homens como para mulheres que estão em cárcere ou que acabaram de ser removidos deste; o Compas reentry à avaliação de possibilidade de reincidência dos apenados que permaneceram em cárcere por mais de 18 meses, fornecendo uma análise prospectiva desses desde o momento de saída do cárcere até a sua reinserção à sociedade; Compas women: Gender Responsive Assessment que é uma escala do software é utilizada em conjunto com as escalas Core e Reentry, mas com ênfase no gênero feminino, a partir da utilização de “fatores específicos de gênero”, tais como abuso sexual enquanto criança, qualidade dos relacionamentos e autoestima, a busca avaliar e orientar o planejamento do tratamento das mulheres infratoras; o Compas Youth é a escala do COMPAS voltada à delinquência juvenil, projetada para jovens infratores de 12 a 17 anos, favorecendo a proteção dos adolescentes ao alto risco de delinquência grave; o Compas Classification que ajuda a informar decisões críticas e a mitigar seu risco, integrando-se perfeitamente ao sistema de gerenciamento da cadeia para fornecer avaliações críticas sobre os internos o que contribui para o gerenciamento de cada detento, maximizando, assim, a eficiência da cadeia; Compas Case Manager é o software que gerencia todos os aspectos do processamento de criminosos e gestão de caso; e o Compas Pretrial, que foi projetado especificamente para programas de liberação pré-julgamento, servindo para acompanhar as condições de liberação, eventos de processamento de casos, níveis de supervisão, contatos, informações judiciais, datas para comparecimento aos Tribunais, anotações de casos e acompanhamento de resultados4.




    Dentre as várias escalas do COMPAS, o presente artigo dedica-se ao COMPAS Pretrial, tendo em vista a sua incidência direta e indireta no desdobramento do caso e no tratamento atribuído ao possível delinquente, o que influencia no processo decisório dos Tribunais que o utilizam.




    O COMPAS Pretrial, conforme exposto, é o software da Equivant ligado aos programas de liberação pré-julgamento, servindo para acompanhar as condições de liberação, eventos de processamento de casos, auxiliando na produção das decisões sobre a concessão ou não de fiança, de liberdade condicional ou mesmo na modificação da pena de privativa de liberdade para uma alternativa5.




    De acordo com o levantamento realizado pela agência de jornalismo investigativo, ProPublica, o algoritmo COMPAS utiliza um sistema de pontos pelo qual se avalia as respostas dos possíveis delinquentes a uma série que quesitos preestabelecidos e que dependem do tipo de escala do sistema que é utilizada pelo órgão. Tais quesitos têm o dever de realizar a finalidade do COMPAS utilizado. Destarte, no que diz respeito ao COMPAS Pretrial, a finalidade é a de aferir o grau de periculosidade da pessoa, assim como a probabilidade de que ela volte a delinquir.




    Ocorre que, segundo os dados colhidos pelos jornalistas investigativos, há uma significativa disparidade quando contrapostos os resultados da avaliação feita pelo sistema de IA em relação a pessoas brancas e negras, sendo que, para estas, o algoritmo reconhece porcentagem consideravelmente maior referente aos riscos que elas oferecem à sociedade (periculosidade), atribuindo-lhes, portanto, maior probabilidade de reincidência, em relação às pessoas brancas (PROPUBLICA, 2016).




    Esta discriminação, feita através do sistema de aprendizado em máquina, faz com que as decisões dos Tribunais que utilizam desta tecnologia sejam diretamente influenciadas, vez que os magistrados dessas Cortes poderão se valer dos resultados obtidos pelo COMPAS para fundamentar seus julgados. Esta possibilidade gera preocupantes implicações, levando-se em consideração que os resultados obtidos são, possivelmente, tendenciosos e racistas.




    Mesmo não tendo qualquer pergunta referente à raça, o sistema traz consigo quesitos considerados representativos de situações raciais, como, por exemplo, “alguém na sua família foi preso?” “Quantas vezes você foi preso?” “Seus pais já foram presos?” “Quantos de seus amigos usam drogas ilegais?” “Com que frequência você brigava na escola?” Essas perguntas, em geral, buscam obter informações que costumam valer mais para minorias étnicas do que para a população branca, é o que afirma a ProPublica (2016).




    Ainda segundo dados colhidos pela referida agência, na realidade, dos réus negros que o COMPAS classificou como de “alto risco”, quase 50% não voltou a delinquir, enquanto que, em se tratando das pessoas brancas, tal porcentagem é de 23,5%, ou seja, cerca de 76,5% reincidiram. Vale mencionar ainda que a porcentual de negros que receberam a classificação de “baixo risco social” e voltaram a delinquir é de 28%, enquanto que, no caso dos brancos, é de 47,7% (PROPUBLICA, 2016).




    Diante dessa discriminação disseminada através do uso da IA pelo Direito, é válido ressaltar que, diferentemente do que se poderia concluir, não há que se falar na possibilidade de o algoritmo “ser” racista, pois sendo a IA fruto do aprendizado de máquina, utilizando, portanto, apenas um conjunto finito de dados (casos ou exemplos) que descrevem o processo ou a situação com a finalidade de alcançar alguma espécie de solução a partir de tais dados/casos (PRATI, 2006, p. 26), o que há, na realidade, é a propagação de ideais racistas dos que criaram o algoritmo, bem como do próprio Tribunal em cujo este é aplicado.




    Neste sentido, como dantes evidenciado, ao se valer desses sistemas, o que há é uma tentativa, dos juízes de Direito, de justificar suas decisões, de teor racista, por meio da tecnologia, o que contribui para a institucionalização deste preconceito no sistema penal de um país onde o racismo é reproduzido cotidianamente, desde o nível micro, que engloba as práticas de discriminação diárias, ao nível macro, que diz respeito à discriminação institucional, organizacional e legal (BHAVNANI, et al., 2006, p. 17).




    O racismo institucional ou institucionalizado, como conceituaram Stokely Carmichael e Charles Hamilton (1967), “trata-se da falha coletiva de uma organização em prover um serviço apropriado e profissional às pessoas por causa de sua cor, cultura ou origem étnica” (CARMICHAEL; HAMILTON, 1967, p. 4)6. Deste modo, ao não conceder tratamento adequado e igualitário às pessoas negras que estão sendo parte em ação penal, os Tribunais que utilizam o algoritmo COMPAS institucionalizam práticas discriminatórias.




    Diante disso, mesmo tendo a intenção de tornar as decisões judiciais menos subjetivas, é dizer, menos propensas aos erros humanos, como os preconceitos, o que deveria trazer considerável racionalidade ao judiciário dos Estados norte-americanos, o que se tem, na realidade, é a contribuição para a disseminação de ideais racistas e, consequentemente, para a sua institucionalização pelos Tribunais que se valem dos dados fornecidos pelo COMPAS como fundamento para as decisões que profere ou mesmo para a concessão de livramento condicional.




    A mencionada utilização é ainda mais preocupante porque, diante da rigorosa política de proteção ao segredo de empresa, não há possibilidade de tais decisões serem contestadas sob o argumento de que é preciso se ter conhecimento da maneira como o sistema de IA produziu determinado resultado. Tal fato demonstra a falta de preocupação dos Tribunais com as garantias dos réus, tendo, inclusive, a Suprema Corte do Estado de Wisconsin, ao se pronunciar sobre a legalidade do uso do sistema nas decisões, bem como sobre a validade das informações por ele produzidas, entendido que não há que se falar em desrespeito aos direitos do acusado, neste sentido (SUPREME COURT OF WISCONSIN, case nº 2015AP157-CR, 2016).




    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Neste estudo foram abordadas as implicações do uso de ferramentas tecnológicas pelos judiciários do Brasil, com o projeto VICTOR, e dos Estados Unidos da América, com o algoritmo COMPAS, especialmente no que diz respeito às contribuições que podem ser obtidas a partir uso correto de tais ferramentas e às consequências acarretadas pelo seu uso incorreto – geralmente ligadas à propagação de preconceitos humanos por meio do aprendizado de máquina.




    As análises feitas em relação ao Projeto VICTOR, implantado no STF, demonstraram como é possível conciliar, de forma positiva, o fator humano à utilização da inteligência artificial, com objetivo de concretizar a repercussão geral enquanto filtro de relevância para o enquadramento dos recursos que podem ser apreciados pelo Tribunal (extraordinários).




    Assim, como tratou de se evidenciar no presente trabalho, ao utilizar o sistema de IA, o Supremo não apenas contribui para a celeridade do processamento de ditos recursos, mas também para a própria concretização da eficiência pelo Judiciário brasileiro. Por meio do VICTOR, os conflitos sociais postos à apreciação e julgamento pelo STF são processados pelos temas de repercussão geral já conhecidos pelo Tribunal, de modo que os recursos que tratem sobre questões capazes de repercutir socialmente, mas que ainda não foram discutidas naquele âmbito, passam a ser analisados de modo mais aprofundado pela Corte, pois estes sim são extraordinários.




    O Supremo Tribunal Federal tem estudado a possibilidade da expansão deste programa para outras instâncias, como é o caso do Superior Tribunal de Justiça e demais Tribunais, visto que sua aplicação nessas já impediria a impetração dos recursos descabidos junto à Corte Suprema, diminuindo de modo significativo o número de demandas postas à sua apreciação (STF, 2018).




    Outro ponto relevante sobre o VICTOR diz respeito ao fato de que sendo ele um programa genuinamente brasileiro, a observação de suas benesses por Cortes de outros países constitui uma possibilidade interessante e inovadora, dado que, normalmente, é o ordenamento jurídico pátrio que costuma importar ideias do Direito alienígena.




    Quanto ao algoritmo COMPAS, as investigações realizadas e aqui expostas, buscaram evidenciar a tentativa, dos Tribunais que dele se valem, de legitimar o racismo institucional. Como se explanou no presente, o algoritmo, principalmente em se tratando da sua escala COMPAS Pretrial, influencia diretamente no processo decisório, na concessão ou não de livramento condicional, ao analisar o grau de periculosidade do indivíduo e a probabilidade de reincidência a partir das respostas deste aos quesitos formulados pelo sistema de IA.




    Com a nítida disparidade entre os resultados fornecidos pelo COMPAS em relação a negros e brancos indiciados pelo mesmo crime, começou-se a indagar sobre a possibilidade ser este programa “racista”. Entretanto, como buscou de expor a pesquisa realizada pela agência de jornalismo investigativo ProPublica, a IA não é racista, mas reflete o racismo que contamina a sistema penal e os Tribunais estadunidenses.




    Destarte, ao utilizarem das informações fornecidas pelo COMPAS, obtidas a partir de perguntas com conotações racistas, para decidir sobre determinado caso concreto, os magistrados estão, na verdade, fazendo uso de ferramentas tecnológicas para fundamentar seus ideais racistas, vez que assim não abrem espaço para que o sujeito condenado, com base nesses dados, conteste a decisão, pois o funcionamento do sistema de IA constitui, como fora abordado, segredo de empresa.




    É possível vislumbrar, pois, uma tentativa de institucionalização do racismo pelos referidos Tribunais, o que fere não apenas a Constituição dos Estados Unidos que, após a 15ª emenda, passou a prevê a igualdade, mas também os direitos humanos, dentre os quais o da igualdade racial, previstos e assegurados pela Carta das Nações Unidas (ONU, 1948).
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